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Preliminares metodológicas 

A análise espacial a partir da categoria uso do território é uma questão de método que 

expressa uma concepção dialética de espaço; espaço concebido como totalidade sistêmica 

dinâmica de objetos e ações apreensíveis nos usos já realizados, nos que estão em processo de 

realização e nos que estão contidos nos eventos, como intencionalidade e como potencialidade. O 

uso do território permite perceber as fricções entre as classes e as empresas que o habitam como 

um espaço banal, permitem melhor compreender a dinâmica entre territórios, mormente a relação 

entre países cêntricos e as sua corporações empresariais de origem e os periféricos do sistema. 

Território, assim entendido, é território usado, sinônimo de espaço geográfico, apreendido 

analiticamente como um nome político para o espaço geográfico de um país, permitindo 

diferenciar as totalidades espaço ou espaço geográfico global, de um lado, e território usado de 

outro, estando este sob abrangência do Estado territorial (SANTOS e SILVEIRA, 2001). A 

seletividade dos lugares é característica do uso do território no período atual – técnicocientífico e 

informacional. Depreende-se que as diferenciações e desigualdades territoriais, desde a 

concretude dos eventos que se expressam no controle corporativo ou institucional dos elementos 

da densidade técnico-informacional planejada hegemonicamente para ser incorporada a certos 

lugares, compõem a dinâmica de reconfiguração geográfica eletiva dos lugares. É segundo essa 

lógica que os lugares se tornam mais densos, fluidos, rápidos e luminosos ou mais rarefeitos, 

viscosos, lentos e opacos. Enfim, a análise dos eventos através da mediação da formação sócio-

espacial qualifica a relação espacial entre o global e local, entre o mundo e lugar. As 

desigualdades sócio-espaciais e a produção de lugares segregados, opacos, onde predominam 

formas horizontais de solidariedade, como são as favelas existentes na quase totalidade das 

cidades brasileiras, podem ser analisadas nessa perspectiva. 

O motor que determina a seletividade é a avaliação das empresas sobre as condições mais 

ou menos favoráveis que os lugares apresentam ou por eles oferecidas para auferirem maior 



massa de lucro. É essa a lógica da insurgente divisão territorial do trabalho no período atual.  O 

sistema de ações normativas legais cumpre a função de legitimar o caráter seletivo dos eventos e 

o uso hegemônico potencial nele contido assim que se complete a refuncionalização territorial 

intencionada. Muitos lugares se oferecem a tornarem-se espaços luminosos pela ação seletiva 

hegemônica. A ilusão de que a densificação tecnica do lugar para atender aos interesses das 

empresas pode também redundar em benefícios ao próprio lugar e seu substrato social faz com 

que muitos agentes políticos desde os lugares tornem-se meros administradores dos interesses 

dessas empresas. Os resultados são, em geral, catastróficos em termos sócio-espaciais. Esse 

aumento de densidade técnico-informacional funcionais à razão hegemônica é produtor de 

desigualdades sociais, mesmo porque empreendimentos capital-intensivo geram poucos postos de 

trabalho e renda à população, apesar da ilusão criada pela ideologia de que o progresso do capital 

é também redução das desigualdades sócioespaciais. 

 

Expressão da racionalidade capitalista a favela é produtora de outra racionalidade  

Favela é um termo do idioma português do Brasil que significa um “conjunto de 

habitações populares toscamente construídas (via de regra em morros) e desprovidas de recursos 

higiênicos” (FERREIRA, s/d: 615). Mas o senso filológico está longe de expressar a 

complexidade dessa forma-conteúdo1 no âmbito da aceleração contemporânea do mundo. Pode-

se afirmar que a favelização do território brasileiro é imanente ao seu processo de urbanização 

essencialmente ancorado em uma racionalidade capitalista de submissão e dependência. Mas 

pode-se afirmar, também, que a favela, em sendo um lugar geográfico onde predominam os 

aconteceres solidários, logo, os interesses dos homens e mulheres que vivem do trabalho, pode se 

tornar espaço fértil para experiências contrarrestantes aos aconteceres hierárquicos, ou seja 

aqueles obedientes à razão hegemônica .  

O fenômeno da favelização é especialmente marcante nos países periféricos. A qualidade 

da nova densidade temporal no concernente ao uso do território manifesta-se na explosividade e 

ruptura de sua urbanização, como processo que desnutre, desampara e desabriga. O uso 

hegemônico do território busca lhe tornar disponível e apto à “fornecer a fresca energia de um 

sempre quase-caos”, tornando as cidades “expressão desse padrão, onde as prioridades apontam 

                                                 
1 Forma-conteúdo, entendida aqui, na acepção que Milton Santos dá ao termo: híbrido de materialidade e relações sociais que, nos 
lugares cria seus próprios tipos de solidariedade, realizando metamorfoses na divisão do trabalho que permitem uma multiplicidade 
de combinações adaptáveis e sustentadas ao seu próprio meio geográfico, em uma espécie de “flexibilidade tropical”, o que é 
condição para que o lugar seja espaço de resistência (Santos, 2006: 324).  



para as necessidades das corporações e os interesses das minorias privilegiadas” (BRANDÃO, 

1993: 196).  No bojo do dinâmico processo de divisão sócio-espacial internacional do trabalho, o 

território, ao mesmo tempo globalizado e fragmentado, torna-se paradoxal: o país enriquece, ao 

mesmo tempo que aprofunda a pobreza estrutural que tem a fome, o analfabetismo, as epidemias, 

a violência, entre outras mazelas sociais, como marcas inocultáveis do tempo presente,  de toda a 

nação e, mais fortemente, dos mais pobres (SOUZA, 1994).  

As cidades brasileiras se inserem nessa dinâmica de submissão aos interesses corporativos 

das redes existentes. As corporações apoderam-se, remanejam, assaltam, tomam, assolam, 

rompem e se apoderam dos antigos núcleos das cidades. Um território terá maior ou menor 

densidade ou rarefação conforme as próteses incorporadas ao território sejam mais ou menos 

significativas. Essa densidade, além de técnica é informacional e se expressa na fluidez da 

informação, no controle hegemônico ou popular do uso dessa informação, nas normas 

estabelecidas em leis ou as informais, normas entendidas como sistema de ações e sistema de 

objetos, haja vista que a refuncionalização do território para atender o uso das empresas torna o 

território norma; este influencia na dialética limites/possibilidades dos usos não interessantes a 

essas corporações.             

Os processos sócio-espaciais imbricados nesse padrão tendem a se expressar em 

segregação e deterioração, na dificuldade de fluidez na malha urbana para os que vivem nas 

periferias, na ausência ou precariedade de equipamentos urbanos de saneamento, na precária 

qualidade e insuficiência dos serviços de saúde e educação, no desemprego, no subemprego, etc. 

Esse quadro, conforme observa Milton Santos, tem ocasionado medo da pobreza e dos pobres. 

“Isso é grave, porque acabamos sendo mais medrosos das vítimas que mesmo das causas da 

miséria”. E profetiza: “no maravilhoso mundo novo que agora nos preparam, as grandes cidades 

no Brasil serão ainda maiores e mais carregadas de miséria”. Para Santos, além das grandes 

extensões territoriais é grave o grau de imobilidade absoluta ou relativa a que os pobres são 

condenados. Subordinados ao mercado, ficam cada vez mais pobres, ao mesmo tempo em que os 

bens e serviços vão tornando-se mais raros nas frações da cidade onde os pobres estão 

segregados, confinados. As grandes cidades, nessa perspectiva, “serão tão fragmentadas material 

e socialmente quanto já o são hoje seus moradores.” (Santos, 1985, p. 3). Corrobora essa 

perspectiva analítica o dado de que somente nos 9 primeiros meses de 2007 a polícia do Estado 

do Rio de Janeiro ter executado a morte de 961 pessoas faveladas, média de sete vidas ceifadas a 

cada dois dias, a maioria de maneira sumária. O argumento central a fim de justificar a 



perpetração desse extermínio é o da necessidade de combater o crime organizado. Contudo, 

chama atenção a fala do governador do Estado que ao considerar as favelas uma “fábrica de 

produzir marginal” (MERLINO, 2007: 5), contribui para a criminalização das comunidades 

pobres, favorece a interesses hegemônicos, inclusive dos sujeitos principais do processo de 

sustentação do próprio crime organizado. 

O processo de favelização das cidades brasileiras é, inquestionavelmente, a face mais 

contundente da crise urbana. A construção de uma sociedade e a de um território são 

indissociáveis. O nacional é o territorial. Uma cuidadosa relação espaço-poder pode ser capaz de 

evitar, tendo como pressuposto a necessidade de um projeto de Brasil, para todo o território 

brasileiro, os riscos de um processo doloroso de fragmentação, diante da complexidade da vida 

das nações contemporâneas.  

Assiste razão a Paul Singer quando afirma que “a cidade capitalista não tem lugar para os 

pobres”. Contudo, vale ressaltar que a favela como lugar para os pobres é produzida pela 

racionalidade da cidade capitalista e é parte desta e não marginal a esta; é uma 

contrarracionalidade inerente à lógica da reprodução sócioespacial do capital. Realmente, a 

propriedade privada do solo urbano faz com que a posse de uma renda monetária seja requisito 

indispensável à ocupação do espaço urbano. E como o funcionamento normal da economia 

capitalista não assegura um mínimo de renda a todos, pelo contrário, tende a manter uma parte da 

força de trabalho em reserva, significa que uma parte representativa da população não terá meios 

para pagar pelo direito de ocupar um pedaço do solo urbano, indo morar em lugares em que os 

direitos da propriedade privada não vigoram: áreas de propriedade pública, terrenos em 

inventário, glebas mantidas vazias com fins especulativos, etc. Ora, quando os direitos da 

propriedade privada passam a valer, os moradores dessas áreas “são despejados, dramatizando a 

contradição entre a marginalidade econômica e a organização capitalista do uso do solo.” (Singer, 

1982, p. 33).  

É significativo, nessa perspectiva, que pesquisa realizada pelo Centro de Estudos da 

Metrópole (CEM/CEBRAP) para o Ministério das Cidades revele o dobro do número de 

assentamentos precários com relação ao indicado pelo IBGE. Pesquisou-se 561 municípios das 

regiões metropolitanas e os demais que em 2000 contavam com mais de 150 mil habitantes. 

Encontram-se vivendo nos 14.576 setores censitários classificados como Assentamentos 

Precários 12.415.831 habitantes, o que equivale a 14,1% dos municípios pesquisados, e 

3.165.086 ou cerca de 13% dos domicílios estudados (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007). 



Enfim, uma situação dramática que tende a se aprofundar se a lógica financeira continuar a 

determinar os tipos de uso do território e, por conseguinte, mantiver o atual processo de 

urbanização desequalizadora, em termos sócio-espaciais, de nosso país. Contudo, a desigualdade 

sócio-espacial é, para além de conseqüência das intencionalidades hegemônicas, expressão 

concreta do caráter desigual e combinado imanente à formação sócio-espacial brasileira, sendo, 

portanto, ela própria uma contra-racionalidade à racionalidade do desenvolvimento capitalista em 

sua dimensão urbana.  

E as favelas, objetivações das desigualdades sócio-espaciais, tornam-se ao mesmo tempo 

lugares produtores da resistência, produtores do futuro, visto como possibilidade, desde que se 

expresse como intencionalidade política oposta à dos sujeitos hegemônicos, cuja lógica centra-se 

na mercantilização de tudo e, por conseguinte, de todo o território compreendido como conjunto 

indissociável dos sistemas de objetos e de ações.     

  

Elementos ds desigualdades intraurbanas e uso contra-hegemônico planejado do 

território 

A Concentração demográfica e o aumento desproporcional da densidade demográfica nos 

lugares favelizados são características do meio técnicocientífico e informacional que tornou 

desconsiderável os limites entre o urbano e o rural. O perfil demográfico de concentração nas 

áreas urbanas determina, em grande medida, a dinâmica econômica das metrópoles. Os dados 

IBGE (2001), tendo como referência a ocupação no mercado formal, revelam que as regiões 

metropolitanas apresentam cada vez mais uma tendência a centrar no terciário (comércio e 

serviços) o principal de suas atividades. A reduzida oportunidade de participação no mercado 

formal provoca a criação popular de estratégias de inserção produtiva nas chamadas atividades 

econômicas do circuito inferior da economia que inclui os circuitos informais. A distribuição de 

renda é uma das marcas das desigualadades.  

Com o processo de adensamento populacional agravam-se os problemas sociais nas urbes. 

Tratam-se de áreas marcadas pela alta concentração de moradias inadequadas, casas construídas 

nas encostas ou sobre as áreas de várzea de rios urbanos em sistemas de palafitas, onde inexistem 

ou são insuficientes as infra-estruturas e os serviços básicos como: saneamento (drenagem 

pluvial, coleta e tratamento dos esgotos domiciliares, industriais e comerciais; rede de água 

potável, coleta e tratamento de lixo). A situação de pobreza é gravíssima. Os índices de 

desemprego, mesmo em conjunturas menos desfavoráveis, é elevado. O subemprego torna-se 



“opção” única de trabalho, como verdadeiro de escravidão inerente à esse tipo de modernização 

incompleta das cidades, como costuma chamar Maria Adélia de Souza; índices de violência e 

criminalidade, em conseqüência dessas desequalizações sócioespaciais em processo também 

tornam-se elevados. Face às dificuldades, surgem e consolidam-se movimentos populares que 

denunciam as condições precária de vida nesses lugares e exigem investimentos públicos para a 

implantação de serviços infra-estruturais e sócio-culturais (rede de esgoto, saneamento, 

arruamento, educação e saúde). 

AAss  eexxppeerriiêênncciiaass  aaddvviinnddaass  ddooss  ““ddee  bbaaiixxoo””  ddeessddee  ooss  lluuggaarreess  ddee  ppllaanneejjaammeennttoo  ssããoo  sseemmpprree  ddee  

ccaarráátteerr  tteerrrriittoorriiaall,,  aa  ddeessppeeiittoo  ddee  sseerreemm  rreeaalliizzaaddaass  sseemm  aa  ccoonnsscciiêênncciiaa  ddee  qquuee  ssee  ttrraattaa  ddee  uumm  

pprroocceessssoo  ssoocciiaall  ddee  ppllaanneejjaammeennttoo..  OO  ppllaanneejjaammeennttoo  tteeccnnooccrrááttiiccoo  rreeaalliizzaaddoo  aa  ppaarrttiirr  ddaass  eessttrruuttuurraass  

iinnssttiittuucciioonnaaiiss  aa  sseerrvviiççoo  ddaass  ccoorrppoorraaççõõeess,,  ffeeiittoo  àà  rreevveelliiaa  ddaa  ppooppuullaaççããoo  ee  sseeuu  tteerrrriittóórriioo  éé,,  ddeessssee  

mmooddoo,,  ppeerrmmaanneenntteemmeennttee  tteenncciioonnaaddoo..  AAss  ffoorrmmaass  oorrggaanniizzaattiivvaass  nnããoo  ppeeddeemm  lliicceennççaa  àà  ssoocciioollooggiiaa  

hheeggeemmôônniiccaa  ppaarraa  sseerreemm  rreeccoonnhheecciiddaass  ccoommoo  ssoocciieeddaaddee  cciivviill..  EEssssaa  ddiisscciipplliinnaa,,  eemm  ggeerraall,,  mmaannttéémm  nnaa  

iinnvviissiibbiilliiddaaddee  aass  ffoorrmmaass  nnããoo  ccoonnvveenncciioonnaaiiss  ddee  oorrggaanniizzaaççããoo  ee  rreessiissttêênncciiaa  ddee  aaççõõeess  nnããoo  

hheeggeemmôônniiccaass,,  oonnddee  aa  ffuunnççããoo  ssoocciiaall  ddaa  cciiddaaddee  eemm  ooppoossiiççããoo  àà  cciiddaaddee  mmeerrccaaddoorriiaa  tteemm  lluuggaarr  cceennttrraall;;  

aa  ddiivveerrssiiddaaddee  ddaass  ccuullttuurraass  ee  ddaass  pprrááttiiccaass  ddaa  vviiddaa  ssoocciiaall,,  aa  ccoottiiddiiaanniiddaaddee,,  ttoorrnnaamm--ssee  eelleemmeennttooss  

eessttrruuttuurraanntteess  ddoo  eessppaaççoo,,  aattrraavvééss  ddaass  ttoottaalliizzaaççõõeess  ddiinnââmmiiccaass  ccoonnttrraa--hheeggeemmôônniiccaass  eexxpprreessssaass  nnooss  

uussooss  qquuee  ooss  ddee  bbaaiixxoo  ffaazzeemm  ddoo  tteerrrriittóórriioo..  

AA  lluuttaa  ppoorr  uummaa  eessttrruuttuurraa  uurrbbaannííssttiiccaa  ggaarraannttiiddoorraa  ddoo  ddiirreeiittoo  àà  mmoorraaddiiaa  ddiiggnnaa,,  eessccoollaa,,  

sseerrvviiççooss  ppúúbblliiccooss  ddee  ssaaúúddee,,  rreeddee  ddee  aabbaasstteecciimmeennttoo  ddee  áágguuaa,,  eennttrree  oouuttrrooss,,  ssããoo  eelleemmeennttooss  ddoo  pprroojjeettoo  

ccoonnssttrruuííddoo  ddeessddee  ooss  lluuggaarreess  ee  qquuee  ssuusstteennttaamm  aa  pprrááxxiiss  ttrraannssffoorrmmaaddoorraa..  AAss  pprrááttiiccaass  ssoocciiaaiiss  

uurrbbaannííssttiiccaass  ddooss  ddee  bbaaiixxoo  ddeessddee  ooss  lluuggaarreess  ccoonnssttiittuueemm  pprroocceessssooss  ddee  ccoonnssttrruuççããoo  ddee  uummaa  nnoovvaa  

ccuullttuurraa  ppoollííttiiccaa  bbaasseeaaddaa  nnoo  pprroottaaggoonniissmmoo  ppooppuullaarr..  OO  pprroojjeettoo,,  ddeessssee  mmooddoo,,  vviinnccuullaa--ssee  aaoo  

ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ssóócciiooeeccoonnôômmiiccooccuullttuurraall  ddaa  cciiddaaddee  ee  nnããoo  aaooss  iinntteerreesssseess  ddoo  ccaappiittaall  iimmoobbiilliiáárriioo,,  

aaiinnddaa  qquuee  aa  llóóggiiccaa  ddeessssee  sseejjaa  hheeggeemmôônniiccaa  nnaa  cciiddaaddee  ccaappiittaalliissttaa..  EEnntteennddiiddaass  ccoommoo  pprroodduuççããoo  ddee  

ccoonnttrraarrrraacciioonnaalliiddaaddeess  àà  rraacciioonnaalliiddaaddee  ddoommiinnaannttee,,  eessssee  pprroojjeettoo  ddee  ddeemmooccrraacciiaa  ppooppuullaarr  iinnvviissíívveell,,  

aalléémm  ddee  ttuuddoo,,  ddiinnaammiizzaa  oo  cciirrccuuiittoo  eeccoonnôômmiiccoo  nnããoo  mmoonnooppoolliissttaa  ––  cciirrccuuiittoo  iinnffeerriioorr  --  ppeerrmmiittiinnddoo  

nnoovvooss  aarrrraannjjooss  ppaarraa  aa  pprroodduuççããoo  llooccaall,,  ppootteenncciiaalliizzaannddoo  ccaaddeeiiaass  pprroodduuttiivvaass  ddee  ppeeqquueennaa  eessccaallaa,,  

aalliimmeennttaannddoo  ffoorrmmaass  aalltteerrnnaattiivvaass  ddee  ssoolliiddaarriieeddaaddee  nnooss  lluuggaarreess  ee  ccoomm  oouuttrrooss  lluuggaarreess..  AA  ccooooppeerraaççããoo  

ssoolliiddáárriiaa  ee  nnããoo  aa  mmeerraa  ccooooppeerraaççããoo  ppaarraa  ccoommpplleettaarr  oo  pprroocceessssoo  ggeerraall  ddaa  aaccuummuullaaççããoo  ddee  ccaappiittaall  qquuee,,  

aa  rriiggoorr,,  éé  ccoonnccoorrrrêênncciiaa,,    éé  aa  cchhaavvee  ddeessssaa  ddiinnââmmiiccaa  qquuee,,  aaffiirrmmaa  aa  pprroodduuççããoo  ee  ccoonnttrroollee  ppooppuullaarr  ddee  

nnoovvooss  ffeennôômmeennooss  ttééccnniiccooss  ffoorrjjaaddooss  nnaa  pprrááxxiiss  ssóócciiooeessppaacciiaall  ccoonnttrraarrrreessttaannttee  ddaa  rraacciioonnaalliiddaaddee  



hheeggeemmôônniiccaa..  AA  ccoonnssttrruuççããoo  ddeessssaa  ffoorrmmaass    aalltteerrnnaattiivvaass  ddee  pprroodduuççããoo  ddoo  ssiisstteemmaa  ddee  oobbjjeettooss  ee  aaççõõeess  

eexxpprreessssoo  nnaa  ffaavveellaa  ssee  ttoorrnnaa  eesssseenncciiaall  ppaarraa  ccoonnqquuiissttaa  ddoo  ddiirreeiittoo  aaooss  ddiirreeiittooss;;  ssiiggnniiffiiccaa  aaççããoo  ddooss  

hheeggeemmoonniizzaaddooss  ccoommoo  ssuujjeeiittooss  eeffeettiivvooss  ddoo  pprroocceessssoo  ddee  iinnssttaallaaççããoo  ddee  iinnffrraaeessttrruuttuurraass  uurrbbaannaass  

bbáássiiccaass  ee  sseerrvviiççooss  ccoolleettiivvooss  ddee  vvaalloorriizzaaççããoo  ddaa  vviiddaa,,  iinncclluuiinnddoo  ssuuaa  ddiimmeennssããoo  ccuullttuurraall..  OO  ddiirreeiittoo  àà  

cciiddaaddee  éé  vviisslluummbbrraaddoo  aaoo  ppoossssiibbiilliittaarr  oo  uussuuffrruuttoo  ddee  ccoonnddiiççõõeess  nneecceessssáárriiaass  ppaarraa  aa  pprroodduuççããoo  ee  ppaarraa  

rreeaalliizzaaççããoo  ppeessssooaall  ddee  iinnddiivvíídduuooss  aattéé  eennttããoo  aalliijjaaddooss  ddoo  ttrraabbaallhhoo  ppeelloo  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  eeccoonnôômmiiccoo  

ccoonncceennttrraaddoorr  ddee  rreennddaa..  DDaaddoo  qquuee  ooss  lluuggaarreess  mmaanncchhaaddooss  ppeellaa  ppoobbrreezzaa  iinntteenncciioonnaallmmeennttee  ffoorrjjaaddaa  

ppeellaa  llóóggiiccaa  hheeggeemmôônniiccaa  eemm  ffuunnççããoo  ddeessssee  ppaaddrrããoo  ddee  uussoo  ddoo  tteerrrriittóórriioo  ssããoo  ppoorrttaaddoorreess  ddee  ggrraannddee  

qquuaannttiiddaaddee  ddee  mmuullhheerreess  qquuee  ccoommaannddaamm  ee  ssuusstteennttaamm  --  sseemm  aa  pprreesseennççaa  ddaa  ffiigguurraa  ddoo  cchheeffee  hhoommeemm,,  

ccoommuumm  aass  ffaammíílliiaass  ttrraaddiicciioonnaaiiss  --  ssuuaass  ffaammíílliiaass,,  aa  ssuuaa  ppaarrttiicciippaaççããoo  nneesssseess  pprroocceessssooss  ppooppuullaarreess  ddee  

ppllaanneejjaammeennttoo  ee  aaççããoo  ssóócciioo--tteerrrriittoorriiaaiiss  ppeelloo  ddiirreeiittoo  àà  cciiddaaddee,,  iimmpplliiccaa  nnoo  rreeccoonnhheecciimmeennttoo  ddee  sseeuu  

ppaappeell  ddee  ddeessttaaqquuee  nnaa  vviiddaa  ppúúbblliiccaa  ee  rreeppeerrccuuttee  nnaa  ffoorrmmuullaaççããoo  ddee  ppoollííttiiccaass  ppaarraa  aa  ggaarraannttiiaa  ddoo  

ddiirreeiittoo  aa    iimmppllaannttaaççããoo  ddee  ccrreecchheess  ppúúbblliiccaass  nneesssseess  lluuggaarreess,,  pprrooggrraammaass  ee  ccoommbbaattee  àà  vviioollêênncciiaa,,  eennttrree  

oouuttrrooss  eelleemmeennttooss  eessppaacciiaaiiss  eexxpprreessssiivvooss  ddaa  ppoossssiibbiilliiddaaddee  ddee  uumm  tteerrrriittóórriioo  iigguuaalliittáárriioo  ee  ffeelliizz..  

  

CCoonnssiiddeerraaççõõeess  ddeerrrraaddeeiirraass  

Dramaticamente, a crise urbana como dimensão mais significativa da crise sócioterritorial 

brasileira, expressa-se em uma profunda e descontrolada degradação sócioespacial e em um 

processo produtor de paisagens tristes (SOUZA, 2003a) como manchas generalizadas no 

conjunto do território. As incontáveis favelas, acampamentos de sem-tetos e sem-terra, visíveis 

em todos os azimutes devem ser entendidos como contrarracionalidades à lógica do capital. Pois, 

se é correto afirmar que, em última análise, a cidade capitalista não tem lugar digno para os 

pobres já que a posse de uma renda monetária é requisito indispensável à ocupação do espaço 

urbano, o que a economia capitalista não assegura a todos, pelo contrário dramatiza a contradição 

entre a marginalidade econômica e a organização capitalista do uso do solo, é também verdade 

que a cidade é um enorme espaço banal, o mais significativo dos lugares – espaços do acontecer 

solidário -, haja vista que nele estão instalados e convivem - alguns poucos prosperando às custas 

da maioria -, todos os capitais, todos os trabalhos, todas as técnicas e formas de organização. Por 

isso, nos tempos de hoje, a cidade grande é o espaço onde os fracos podem subsistir (SANTOS, 

2006; SOUZA, 2003b). A partir desses lugares, habitados pelos “de baixo”, pelos homens e 

mulheres pobres e lentos, pode-se perceber que a infelicidade objetiva imanente as suas paisagens 

tristes, é um processo coetâneo a uma felicidade subjetiva (SOUZA, 2003a) contrarrestante, que 



explica as manifestações mais ou menos conscientes de rebeldia, espécies de revanches 

sócioterritoriais (SANTOS, 2002) ao desmanche da vida concernente à cidade do capital.  

Como proclama Eduardo Galeano (2006), a perversa herança colonial que tenta nos 

obrigar a crer que só podemos repetir, mas nunca transformar a realidade; em suas palavras: “que 

o que foi é e será, que amanhã não é mais que outro nome para hoje”, em uma espécie de 

realismo fatalista; “agora que os donos do mundo nos estão obrigando a nos arrepender de toda a 

paixão, agora que está tão na moda a vida frígida e mesquinha, não custa nada recordar aquela 

palavrita que aprendemos nos contos de nossa infância, ‘abracadabra’, a palavra mágica que abria 

todas as portas, e recordar que  abracadabra significa, em hebreu antigo: ‘envia o teu fogo até o 

fim’. E, “não deixarmos nunca de cavalgar o belo corcel da dignidade”. Por que são essas 

revanches desde os lugares (e cada vez mais universais) que permitem afirmar a possibilidade de 

um projeto de futuro de humanização e embelezamento da paisagem urbana, no bojo de um 

sistema sócio-espacial, melhor dizendo, da utopia de um modo socialista de produção das 

condições materiais e culturais da vida com dignidade. 
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